
PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO MUNICIPAL  N°  03, DE  10 DE JANEIRO DE 2019.

“EXTINGUE  A  FUNÇÃO  E  O  ADICIONAL  A  SER
PAGO AO SERVIDOR EFETIVO CONVOCADO PARA
DEDICAÇÃO EM REGIME DE TEMPO INTEGRAL  E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Origem: Poder Legislativo

         Gabinete da Presidência

Cumprindo  o  que  determina  o  Art.  160  e  161  do  Regimento  Interno  desta  Casa
Legislativa, apresento este projeto para apreciação desse Plenário e posterior encaminhamento
ao Executivo para sanção e promulgação do seguinte

PROJETO DE LEI

Art. 1º - O Adicional a ser pago a servidor ocupante de cargo efetivo no ambito do Poder
Legislativo convocado para dedicação em regime de tempo integral, criado pela Lei nº
4.366, de 22 de março de 2016, é extinto a partir de 14 de janeiro de 2019. 

Art. 2º - Fica assegurado aos servidores ocupantes de cargos efetivos no ambito do Poder
Legislativo o direito ao adicionail por convocação para dedicação em regime de tempo
integral já adquiridos, bem como aqueles que advirão dos períodos em formação na data
da publicação desta Lei 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Eldorado do Sul, 10 de janeiro de 2019.

Vereador Vidal Amaral
Presidente

Poder Legislativo



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente  Projeto  de Lei  nº 03,  de 10 de janeiro  de 2019,  “EXTINGUE A
FUNÇÃO  E  O  ADICIONAL  A SER  PAGO  AO  SERVIDOR  EFETIVO  CONVOCADO  PARA
DEDICAÇÃO EM REGIME DE TEMPO INTEGRAL E DÁ OUTRAS P ROVIDÊNCIAS”, criado
pela  Lei  4.366  de  22  de  março  de  2016,  com  o  abjetivo  de dar   cumprimento  a
Orientação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 

Note-se que ao longo dos anos o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande
do Sul,  vem orientando os gestores Desta  Casa Legislativa  para realizar  ajustes nas
normas e administração do erário, muitas vezes possibilitando aos futuros Presidentes,
ajustar aquilo que vai de encontro com a Constituição, a Lei de Responsabilidade Fiscal e
as demais legislações que regulam a atividade parlamentar ou de Gestão das Finanças
Públicas.

Com isto, o Projeto de Lei nº 03, de 10 de janeiro de 2019, tem por objetivo
extinguir o Adicional de convocação para dedicação em tempo integral, tendo em vista , o
não cumprimento de diversas formalidades legais apontadas na instituição do adicional,
ou seja, ausência de estimativa de impacto no orçamento, declaração do ordenador de
despesas,  de  suficiência  orçamentária,  comprovação  de  não  afetação  de  metas  e
resultados fiscais, entre outros requisitos, para a fixação do adicional.

Vale  referir  o  Apontamento  no  Relatório  de  Auditoria  de  Regularidade,  de
Acompanhamento  de  Gestão  nº  681/2016,  onde  foi  mencionado  no  “Item  1.2.1  (já
mencionado acima) e 1.2.2 – falta de critérios precisos para cada percentual prescrito em
lei,  já  que  pode ser  nos  percentuais  de 20% a  60%, ou seja  quantos dias   e  horas
correspondem a cada percentual.

Também,  no  item  1.2.3,  o  TCE/RS menciona  a  irregular  incorporação  dos
percentuais, indicando que ao cessar o labor, a necessidade de convocação ou a própria
ausência de causas para prestação de serviços em tempo integral, também haverá de
cessar  o  pagamento  do adicional,  sem que  haja  a  incorporação aos  vencimentos  do
servidor.

Por fim, o TCE/RS, menciona as diversas oportunidades em que foram criados
o adicional, conforme Leis nº 3.311/10, 3.579/2011,  4.366/2016 e 4.395/2016, e também
revogados após a instrução do TC/RS.

Sendo assim, verifica-se que existe a necessidade de extinção do Adicional,
sob pena deresponsabilização  dos Gestores que assumirem a Presidência desta Casa
Legislativa.

Atenciosamente,

Vereador Vidal Amaral
Presidente

Poder Legislativo


